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LEI MUNICIPAL Nº 4.441
O VEREADOR MARCIO JOSÉ DA SILVA DAMAZIO, Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 96, § 7º da Lei Municipal nº 2.343, publicada em 03/05/90 (LEI ORGÂNICA DO MUNCÍPIO), promulga a seguinte Lei Municipal:
Dispõe sobre a movimentação de terra para fins de construção, parcelamento, contenção ou benfeitorias no Município de Nova Friburgo.

 
Art. 1º O proprietário do terreno deverá fazer a solicitação do movimento de terra através de requerimento à Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano Sustentável, informando a finalidade do serviço.

Art. 2º Junto ao requerimento deverá constar a cópia da escritura devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis e o IPTU do imóvel.


Art. 3º O proprietário do terreno deverá contratar profissional habilitado, Engenheiro Civil ou Arquiteto, para assumir a responsabilidade pela execução dos serviços através de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, pela qual assumirá a responsabilidade por qualquer tipo de danos causados ao proprietário do terreno ou a terceiros.

§ 1º O profissional contratado deverá apresentar junto a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, a Planta de Situação do Terreno georreferenciada e com curvas de nível em relação ao nível do mar, indicando a área em que pretende fazer a intervenção, sendo vedada a movimentação de terra em área de proteção ambiental pertencente ao terreno particular.

§ 2º Junto à Planta de Situação o profissional contratado deverá apresentar seções transversais de corte ou aterro, quantificando o volume de material a ser movimentado.

§ 3º A falta de ART sujeitará o profissional ou a empresa à aplicação de multa prevista na legislação federal pertinente.

Art. 4º Fica o profissional contratado responsável pela estabilização do talude, que atenderá a norma técnica de estabilização de taludes NBR 11682 da ABNT, estando os fatores de segurança compatíveis com os requisitos aceitáveis para a condição de ocupação permanente e estabilidade de terraplenos remanescentes após a intervenção.

§ 1º Fica a critério do responsável técnico a necessidade de construção de muro de contenção ou drenagem

§ 2º Nos casos em que for necessária a construção de muro de contenção, deverá ser apresentado o Projeto Estrutural, assinado por profissional habilitado e a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.

§ 3º Nos casos de necessidade de drenagem também deverá ser apresentado o respectivo Projeto, assinado por profissional habilitado e a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.


§ 4º Deverão ser adotadas medidas para combater os efeitos nocivos das águas pluviais, evitando o carreamento de materiais para áreas adjacentes.

§ 5º O material movimentado deverá ser disposto em terreno, com a autorização do proprietário, que receberá o material e não poderá:

I – estar localizado em encosta com declividade igual ou superior a 25 graus;

II – Estar livre de cobertura vegetal; e

III – Não possuir rio, córrego ou canal a menos de 50 m, ou nascente, num raio de 50 m.

Art. 5º Fica dispensada a autorização de movimento de terra para simples remanejamento do material dentro da mesma propriedade, com volumes de terra igual ou inferior a 50 m3.

Parágrafo único. A dispensa de que trata o caput não poderá acontecer em áreas de risco ou em áreas embargadas, delimitadas, em estudo e em fase de análise pelo Departamento de Recursos Minerais – DRM.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Nova Friburgo, 19 de maio de 2016.
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